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Apresentação
Este documento compõe um conjunto de estudos feitos para identificar a probabilidade da construção do acesso até a Segunda Ponte entre o Brasil e o Uruguai, nas cidades de Jaguarão (Brasil) e Rio Branco (Uruguai) causar alguma mudança no meio ambiente ou na vida das pessoas que vivem na região.

Caso haja mudanças, o estudo ambiental irá identificar se essas mudanças ou “impactos ambientais” serão positivos ou negativos e sugerir alternativas para que os “impactos” atinjam o mínimo possível a população ou o meio ambiente da região.
Qual é o projeto?

O projeto é a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental – EIA para a implantação do acesso à  Segunda Ponte entre o Brasil e o Uruguai.

 O EIA foi elaborado contemplando a construção do acesso em lado brasileiro, ou seja, o estudo abrange a via de ligação da ponte com a cidade de Jaguarão - RS, mais especificamente até a BR-116, conforme figura abaixo. 
O trajeto completo, da Ponte até a ligação com a BR-116/PR, terá aproximadamente 9,4 Km de extensão. 

[image: image1.emf]
 Fronteira Jaguarão (Brasil) e Rio Branco (Uruguai). Fonte. Google Earth, 2011.
Como será o acesso à Segunda Ponte? 
A ponte sobre o rio Jaguarão terá aproximadamente 400m de extensão, com duas faixas de rolamento com 3,60m cada uma, dois acostamentos com 2,50m cada acrescidos de dispositivos de segurança, dois passeios para pedestres com 1,80m cada e, ainda, guarda-corpos com 12,5 cm cada. A largura da nova ponte será de aproximadamente 17,75m.
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O acesso à esta ponte será efetuado por via que se iniciará no cruzamento com a BR-116/RS, aproximadamente 4 km ao norte de Jaguarão, cruzando o Arroio Lagoões e o rio Jaguarão, terminando no cruzamento da Ruta 26 com a Ruta 18 (para Montevidéu), atingindo um total de 15,862 km de extensão.
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O porquê de uma Segunda Ponte entre Brasil e Uruguai?
Objetivo principal da construção de uma Segunda Ponte Internacional, interligando o Brasil e Uruguai seria o de desafogar o trânsito na ponte Barão de Mauá.

Facilitará ainda a locomoção da população, incentivando o intercâmbio e o comércio da região. 

A iniciativa da construção dessa obra sobre o rio Jaguarão permitirá um maior controle do comércio entre os dois países e o correspondente combate às atividades ilícitas.

A nova ponte vai ter ainda uma importante função para o desenvolvimento econômico da região na qual está inserido, gerando emprego e renda à população reativando o aquecimento da economia local. 

Além disso, será disciplinado o fluxo de veículos e pedestres, bem como, o fluxo de produtos e mercadorias comercializadas.
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Por que a Segunda Ponte e o acesso serão construídos ali?
Duas alternativas foram sugeridas para construção da ponte: A primeira alternativa (Alternativa 1) privilegia a melhora posição de travessia do curso d’água; a segunda (alternativa 2) a proximidade dos núcleos urbanos de Jaguarão e Rio Branco.

ALTERNATIVA 1: Inicia no cruzamento com a BR-116/RS, aproximadamente 4km ao norte de Jaguarão, em áreas de campos e lavouras a oeste da cidade de Jaguarão e Rio Branco; cruza o Arroio dos Lagoões e o rio Jaguarão e termina no cruzamento da Ruta 26 com a Ruta 18 (para Montevidéu), perfazendo 15.862 m de extensão.

O acesso à cidade de Jaguarão se dará acompanhando a estrada municipal para Erval passando pela Avenida 27 de Janeiro, totalizando3.678m de extensão

ALTERNATIVA 2: É parecida com a alternativa 1 nos 3.200m iniciais, onde o traçado vira à esquerda e segue entre o Arroio Lagoões e do Arroio Tetendas e termina na intersecção da Ruta 26, afastando 4km de Rio Branco. Esta alternativa possui 12.765m de extensão a implantar.

A comissão Mista Brasileiro-Uruguaia apontou a alternativa 1 como sendo a mais apropriada.
Como foi elaborado o Estudo de Impacto Ambiental?
Para a elaboração de um EIA são primeiramente, definidas as Áreas de Influência do empreendimento, ou seja, as áreas atingidas diretamente ou indiretamente pela construção da segunda ponte e do acesso.

A Área Diretamente Afetada (ADA), como o próprio nome já diz, compreende a área utilizada durante a realização da obra, também chamada de “faixa de domínio”. Neste empreendimento, a ADA compreende 40 m para cada lado da rodovia e da cabeceira da ponte.
A Área de Influência Direta (AID) compreende as áreas a serem afetadas pelos impactos diretos da implementação e operação do empreendimento. No caso da Segunda Ponte, foi definida uma AID de 1,5 Km para cada lado da rodovia e da cabeceira da ponte.

Foi na AID que foram coletados os dados da fauna, flora, entrevistada a população, analisados os tipos de solo, rochas, qualidade da água e todos os demais parâmetros contemplados no EIA.


[image: image2.emf]
 Áreas de influência do empreendimento. Em amarelo AID medindo 1,5 Km para cada lado do acesso e em vermelho AII medindo 2,5 Km de extensão para cada lado da rodovia. 

A Área de Influência Indireta (AII) abrange a região sobre a qual os impactos da obra incidirão indiretamente, considerando os meios físico, biótico e, principalmente, o sócio-econômico. 
Para análise da fauna, da flora, do relevo, dos solos, do clima e todos os fatores relacionados ao meio ambiente, foi estipulada uma AII de 2,5 Km para cada lado da rodovia e da cabeceira da ponte, conforme mostra figura acima.

Para o estudo dos efeitos da obra sobre a população local, bem como da coleta de dados sobre educação, saneamento básico, saúde, economia, dentre outros, foi considerada como AII o município de Jaguarão. 

Na Figura acima, observamos a ADA na cor amarela, a AID em laranja e a AII na cor vermelha.

O que diz a legislação?
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Segundo a Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu artigo 225, todos nós temos o dever de proteger o Meio Ambiente. Depois da Constituição Federal foram criadas outras Leis, como a Política Nacional de Meio Ambiente, também conhecida como PNMA e outras leis ligadas ao assunto Meio Ambiente. A PNMA determina a criação de um Conselho só para tratar do Meio Ambiente. Assim, o Governo Federal criou o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA por meio de “Instruções Normativas – IN”, trata de vários assuntos relacionados à diminuição dos impactos sofridos pelo meio ambiente. Assim surgiu o processo de Licenciamento Ambiental e com ele, a necessidade de elaboração dos Estudos Ambientais. No caso da Segunda Ponte entre o Brasil e o Paraguai o estudo realizado foi o Estudo de Impacto Ambiental – EIA. Depois de concluído o EIA, é elaborado o RIMA – que é um resumo do EIA, com linguagem acessível propiciando publicidade ao EIA elaborado.

A Constituição Federal - CF em seu artigo 225 institui que o meio ambiente equilibrado é um direito fundamental de todos, mas também é um dever de todos protegê-lo:

“Todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se aos poderes públicos e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”

Os princípios básicos relativos ao meio ambiente são:

1. Princípio da Vida Humana, que garante a manutenção das condições básicas para uma vida digna do ser humano.

2. Princípio da Prevenção e Precaução, que garante a necessidade de se prevenir todo e qualquer problema que possa vir a ser causado ao meio ambiente.

A CF determina também que todas as atividades que possam ser perigosas para o meio ambiente necessitam de EIA:
“§1º- Para assegurar a efetividade deste direito, impõe-se ao poder público: IV- Exigir, na forma da lei, para a instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, Estudo Prévio de Impacto Ambiental, a que se dará publicidade.”

As Leis complementares servem basicamente para regulamentar melhor todos esses princípios que a Constituição Federal norteia. Assim, em relação à questão ambiental na implantação da Segunda Ponte Internacional Brasil-Paraguai e seu acesso, foram aplicadas as seguintes leis:

· Lei 4.471/65, que institui o Código Florestal Brasileiro;

· Lei 6.938/81, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente;

· Lei 9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e;

· Lei 9.605/98, que dispõe sobre sanções para crimes ambientais, a Lei de Crimes Ambientais do Brasil.

Existem ainda as Resoluções elaboradas pelo CONAMA. Algumas delas:  
· Resolução CONAMA nº 237/1997- que regulamenta o Processo de Licenciamento Ambiental;

· Resolução CONAMA nº 307/2002- Que dispõe sobre gestão de resíduos da construção civil.
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Como é o clima da região?

O clima no Estado do Rio Grande do Sul pode ser classificado como subtropical úmido (ou temperado), constituído por quatro estações razoavelmente bem definidas, com invernos moderadamente frios e verões quentes (amenos nas partes mais elevadas), separados por estações intermediárias com aproximadamente três meses de duração, e chuvas bem distribuídas ao longo do ano.

E o Relevo da Região?
O relevo da região do empreendimento é predominantemente plano, sem a presença de grandes morros ou vales. Nas proximidades do rio Jaguarão não são observadas grandes quebras de relevo, ocorrem em sua grande parte um pequeno desnível causado principalmente pelas águas do rio dentro da sua própria Área de Preservação Permanente – APP. É possível encontrar situações onde há uma leve tendência à ondulação, porém este somente torna-se importante nos termos finais do acesso, quando próximo ao cruzamento com a BR-116/RS.
É comum encontrar ao longo da área de influência direta e indireta inúmeras áreas de baixios que favorecem o alagamento. Nestes casos, o solo torna-se ligeiramente argiloso e compactado, o que também favorece o processo de alagamento do solo em períodos de chuva.

A drenagem vertical da água no solo é precária e o nível do lençol freático é raso. Este aspecto somado à constância das chuvas na região dá um caráter úmido ao solo.
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E como são os solos do município?
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Os trabalhos de campo possibilitaram identificar que os tipos de solo presentes na área de estudo são formados predominantemente pelos planossolos que são solos típicos de áreas baixas, onde o relevo permite excesso de água permanente ou temporário, ocasionando fenômenos de redução que resultam em solos com cores cinzentas indicativas de gleização. 
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Esses solos apresentaram, em uma avaliação tátil, ou seja, feita com as mãos, texturas arenosas e argilosas médias, havendo predominância de areia. Ocorrem em alguns pontos localizados solos com horizonte A com predominância da fração argila sobre a fração areia, mas são áreas pontuais que não influenciam na implantação do empreendimento.
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A principal limitação ao uso agrícola destes solos diz respeito a sua má drenagem ou escoamento, dificultando o manejo pelo excesso de umidade. Vêm sendo adequadamente utilizados com arroz irrigado, com pastagens, observando-se, igualmente, cultivos de soja em áreas com maior quantidade de água. No Município de Jaguarão predomina o uso para pastagens e também o cultivo de pequenas áreas de arroz.
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Como é a vegetação na região do empreendimento?
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A ponte e seu acesso estão situados na zona urbana da cidade de Jaguarão e a maior parte da vegetação presente nesses locais é resultante da ação antrópica, ou seja, ação do homem, não havendo partes significativas de Mata Ciliar.  Trata-se basicamente de vegetação ruderal, ou seja, uma vegetação que se estabeleceu após a primeira ser devastada pelo homem, com árvores esparsas e vários indivíduos isolados, apresentando-se de uma forma bastante distinta da vegetação original. Em alguns pontos ocorrem campos arenosos bem drenados com presença de cactáceas e epífitas, representadas por bromeliáceas.
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O que são impactos ambientais e como foram feitos os estudos com a fauna? 
O meio ambiente da região também foi estudado e analisado por biólogos e engenheiros florestais. Existem biólogos especializados somente em aves, outros somente em mamíferos pequenos, outros só em grandes mamíferos. Outros só estudam répteis e ainda existem aqueles especializados somente em peixes. No caso desse estudo, todos esses biólogos foram para Jaguarão e ficaram vários dias pesquisando o local onde será implantada a ponte e o acesso. Registraram os animais que vivem nessas áreas (pássaros, mamíferos, répteis, anfíbios e também os peixes do rio Jaguarão) e analisaram os fatores que a  construção da ponte os prejudicaria ou os beneficiaria.

Após esta etapa, os biólogos analisaram os impactos que os animais irão sofrer com a instalação da ponte e acesso e criaram programas ambientais com a intenção de diminuir ao máximo estes impactos. 
Quais foram as espécies encontradas na região?
Nos dez dias que a equipe técnica esteve em campo foram observadas várias espécies:
	Peixes (ictiofauna)
	Tetra-selavagem, Lambari-rabo-amarelo, Lambari-tranparente, Biru, Birú-voga, Lambari, Saicanga, Traíra, Cará, Acará, Acará-touro, Coridora, limpa-fundo, Jundiá-cobra, Mandi, Cascuda, Limpa-vidro, Pintado, Viola, dentre outros.

	Mamíferos (mastofauna)
	Veado-catingueiro, gato-do-pampa, cachorro-do-campo, lontra, mão-pelada, tatus, morcegos, saruês, lebres, zorro e graxaim-do-campo consideradas como espécies endêmicas ou seja, que só existem na região.  
O gato palheiro, a lontra  e o gato-do-mato-grande encontram-se na lista de animais ameaçados de extinção. 
A lebre européia foi considerada como espécie exótica.

	Aves (avifauna)
	sabiá-laranjeira, sabiá-de-coleira, pula-pula-assobiador, periquito-rico, dentre outros. 

O beija-flor-preto, pomba-galega, limpa-folha-ocráceo, alegrinho-de-barriga-branca e o peito-pinhão foram espécies consideradas como novas na região. 

Veste-amarela e macuquinho-da-várzea estão presentes na Lista de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção (MMA, 2008). 

A Ema, flamingo-chileno, maçarico-acanelado, curiango-do-banhado, pica-pau-anão-carijó, pica-pau-dourado, boininha, arredio-do-gravatá, corocochó, gralha-azul e cais-cais foram consideradas como próximas de estarem ameaçadas na  Lista da Fauna Ameaçada a Nível Mundial (IUCN, 2011). 

Já o gavião-de-cabeça-cinza, gavião-de-sobre-branco e a coruja-do-mato foram consideradas como criticamente em perigo.

	Répteis e anfíbios (herpetofauna)
	Sapo gato, Sapo cururu, Perereca, Perereca rapa – cuia, Caçote, Perereca de banheiro, Rã gato, Rã pimenta, Sapinho, Sapo apito, Tartaruga, Cobra cipó, Calango, Calango, dentre outras. Nenhuma espécie ameaçada de extinção ou endêmica foi localizada.


Quais os impactos que poderão ocorrer com a fauna local?
· Afastamento dos animais da região em virtude do barulho provocado pelos tratores, caminhões, britadeiras e outros maquinários envolvidos na construção da ponte e ainda pelo barulho provocado pelos automóveis que irão usar a ponte e o acesso quando a obra estiver pronta; isto pode acontecer inclusive com os peixes do rio Jaguarão;

· Como alguns trechos de vegetação serão retirados, animais que viviam nesses locais podem se mudar para outros locais e correr o risco de não se adaptarem e não sobreviverem à estas mudanças;

· Poderão acontecer vários atropelamentos de pequenos animais quando a ponte e o acesso estiverem prontos.
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O que será feito para diminuir os impactos sobre a fauna?
O IBAMA sugeriu à equipe técnica a elaboração de Programas ambientais para diminuir os impactos com os animais. São eles:

Programa de Monitoramento de Fauna e Flora: Nesse programa serão apresentadas várias opções para diminuir o atropelamento dos animais, como por exemplo a instalação do que os técnicos chamam de “passagens de fauna”, ou seja, pequenas pontes ou, túneis específicos para determinados tipos de animais atravessarem a rodovia sem correr o risco de serem atropelados. 
Foi proposto ainda um “monitoramento de fauna” que significa acompanhar, dia-a-dia por um determinado tempo, a rotina e os hábitos de cada animal, antes e depois das obras, para sabermos se eles estão se adaptando ou não com o empreendimento, para a partir daí, serem tomadas as providências necessárias para que nenhuma espécie entre em perigo de extinção.

Como foram feitos os estudos com a flora?
O mesmo foi feito pelos Engenheiros Florestais. Eles marcaram áreas chamadas de “parcelas”, onde existe vegetação e identificaram quais e quantas espécies existem em cada parcela.  Então, com a ajuda de uma fórmula específica utilizada na Engenharia Florestal, fizeram os cálculos de quantas e quais espécies de plantas existem na região e juntamente com o Projeto Executivo da obra que podemos dizer que funciona como um “mapa” da obra foi determinada qual a porcentagem de vegetação que terá que ser retirada para a construção da ponte e do acesso.

A partir dessa etapa, eles elaboraram o “inventário florístico” que é o relatório contendo todas as espécies de plantas que existem no local onde será construída a ponte e o seu acesso.

Este inventário também contém a porcentagem de plantas que terão que ser retiradas para a construção da ponte, do acesso, do canteiro de obras e indicados os programas ambientais específicos para o desmatamento, o destino das árvores retiradas, quantas mudas serão plantadas para compensar as que terão que ser retiradas. 
Com a Leis feitas para o meio ambiente como por exemplo a Lei nº 4.771 conhecida como o Código Florestal e a Lei 6.905 conhecida com a “Lei dos Crimes Ambientais”, funciona mais ou menos assim: toda a vegetação que é retirada de algum lugar por um motivo importante, deverá ser compensada sendo replantadas outras plantas em outro lugar.
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Quais os impactos que poderão ocorrer sobre a flora local?

Com o desmatamento de algumas áreas, os impactos mais importantes são:

· Retirada da vegetação existente no local onde será construída a ponte e seu acesso, principalmente aquela localizada na beirada do rio Jaguarão e dos córregos da região, pois é essa vegetação que mantém firme o solo nas margens, de modo a evitar que esse solo se “desmanche” e caia dentro do rio, fazendo com que ele fique cada vez mais “raso”;

O que será feito para diminuir os impactos sobre a flora?
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Da mesma forma que na fauna, alguns programas ambientais foram sugeridos e elaborados para diminuir esses impactos. São eles:

· Programa de Recuperação de Matas Ciliares: “Matas Ciliares” quer dizer a mata que fica na “beirada” dos rios e córregos. Como dissemos antes, a mata ciliar protege o rio e para ser retirada, várias normas têm que ser cumpridas. Esse programa assegura o cumprimento dessas normas para a proteção do rio Jaguarão.

· Programa de Recuperação de Áreas Degradadas: “Áreas Degradadas” são áreas alteradas pelo homem ou pela própria natureza. Por exemplo: para se construir a ponte e o acesso, será necessário retirar vegetação, mexer no solo, fazer terraplanagem, valas para a canalização das águas pluviais (águas da chuva), bueiros, dentre outros. Isso faz com que a área fique degradada. Este programa, conhecido pelos técnicos por PRAD, tem a função de dar soluções para os problemas gerados na construção. No caso da vegetação retirada, o PRAD estabelece, por meio de cálculos e fórmulas, a quantidade e a qualidade das mudas que deverão ser replantadas por quem é responsável pela obra, ou seja, pela empreiteira.
Qual a população atual da região?
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Variação Percentual da População. Fonte: IBGE / Censo Demográfico.
Observa-se pela figura que o município segue a tendência nacional e estadual de contínua queda do crescimento de sua população a partir da década de 1980, mas de modo mais acentuado no decorrer do último decênio. 

Importa destacar que a área rural de Jaguarão está dividida em quatro sub-distritos, quais sejam: subdistrito Jaguarão (sede) situado a 05 km da cidade; subdistrito Juncal (12 km); subdistrito João Basílio (36km); e, subdistrito (Telho 12 km). O empreendimento situar-se-á praticamente todo subdistrito sede. A elevada taxa de urbanização do município indica uma acentuada concentração da população na área urbana do município. 

Haverá Desapropriação de terras e benfeitorias?

Sim. Para a implantação da ponte e principalmente de seu acesso, será necessária a realocação de algumas famílias. Foram apontadas aproximadamente 18 propriedades a serem atingidas pelo empreeendimento e seis propriedades a serem diretamente atingidas. Tais propriedades serão alvo do Programa de Indenização/Realocação de Terras e Benfeitorias, alguns por estarem no local de implantação da ponte e acessos, outros porque ficarão dentro dos limites da faixa não edificável. 

A desapropriação por utilidade pública deve ser realizada para que as áreas localizadas no trecho proposto para implantação da faixa de domínio do empreendimento possam ser utilizadas, bem como para desobstrução da faixa não edificável.
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A implantação do empreendimento trará pessoas para o município?

Sim. O traçado apresentado para o acesso ao empreendimento não trará interferências significativas para a zona urbana do município, pois atinge uma área pouco habitada. No entanto, poderá acelerar o processo de expansão urbana para as regiões menos ocupadas, ao longo da rodovia, já que é comum a formação de povoados, vilas e até mesmo cidades em áreas próximas à rodovia, pois isso facilita a locomoção de seus habitantes e a interligação com outros centros urbanos.

 Como é a economia da região?

O entorno norte de Jaguarão compõe-se, em grande parte de pequenos e médios produtores locais que abastecem a sede municipal, especialmente com a produção de origem animal. Segundo a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, a área agricultável do município é de aproximadamente 50 mil hectares. Os principais produtos agrícolas produzidos na região são arroz e soja, trigo e, da pecuária, o gado de corte, de leite e ovinocultura. Encontra-se em expansão a exportação de arroz e gado, soja e trigo.
Nas comunidades rurais próximas à sede municipal de Jaguarão não foi registrado indícios de conflitos, como também não se percebeu a ocorrência de acampamentos de Sem-Terras e de Assentamentos rurais de Reforma Agrária. 
A produção extrativa vegetal no período de 2006 a 2008 apresentou um pequeno crescimento no Estado do Rio Grande do Sul. No município de Jaguarão, em 2008, foram produzidos 4.680 metros cúbicos de lenha, o que representa 0,03% da produção estadual e foram produzidos 3.905 metros cúbicos de madeira em tora, representando 0,04% do total estadual.

Os dados relativos à evolução do PIB (Produto Interno Bruto) no período de 2005 a 2007 evidenciam que a atividade industrial é a que menos contribui para a formação da riqueza do município de Jaguarão. Segundo dados da Associação dos Municípios da Zona Sul (Azonasul) o setor secundário em Jaguarão conta com 33 indústrias. O tipo de indústria predominante é a de produtos alimentícios com 30,30% do total do município, seguida pela de vestuário e tecido com 15,15%.
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O empreendimento trará uma nova opção de turismo, exportação e importação para região?

Jaguarão está entre a capital Gaúcha, a capital uruguaia, Montevidéu, e a capital argentina, Buenos Aires. Seus campos ainda hoje são ocupados por estancieiros que criam gado. A cidade que detém um importante patrimônio histórico sempre desempenhou funções estratégicas na política e na defesa da fronteira. Durante a Revolução Farroupilha, a vila foi a primeira Câmara a aderir ao novo governo. Em 1930, foi inaugurada a ponte internacional Barão de Mauá, consolidando a ligação Brasil – Uruguai.

Jaguarão possui o mais expressivo e homogêneo conjunto arquitetônico de estilo eclético e é referência para o conhecimento científico de características formais, linguagens e técnicas construtivas do ecletismo historicista, além do luso-brasileiro ou colonial, neocolonial, proto-racionalista, kitsch e do modernismo.

A Ponte Internacional de Mauá, construída entre 1927 e 1930, possui 340 metros e, além de ser uma das principais ligações do Brasil com Uruguai, é um dos mais importantes cartões postais do município de Jaguarão. Os declarados Patrimônio Histórico: As Ruínas da Enfermaria Militar, o Teatro Esperança, o Mercado Municipal, o antigo prédio do Fórum, que hoje abriga a Casa da Cultura. Além desses, de acordo com o sítio da prefeitura, existe também: o Museu Carlos Barbosa, construído em 1886, em estilo neoclássico, com 656m², onde residia o ex-presidente da Província, Dr. Carlos Barbosa Gonçalves, transformada em Museu e que permanece até hoje, como se ainda fosse habitada; As Igrejas Matriz do Divino Espírito Santo, com altares esculpidos à mão; e a Imaculada Conceição, em estilo gótico; O Cerro da Pólvora, de onde se descortina uma vista panorâmica da cidade; O Balneário da Lagoa Mirim, do lado uruguaio, paraíso ecológico, onde funciona o Cassino Oficial. E a rua 20 de Setembro, batizada Beira Rio, de onde se descortina o Rio Jaguarão, a grandiosidade da Ponte Internacional Mauá e a cidade de Rio Branco.
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A qualidade de vida da população vai melhorar?

Sim, pois a ponte será importante para a população local. Na pesquisa de campo, observados sobre a implantação do empreendimento, os moradores citaram  os seguintes aspectos:
· Valorização imobiliária; desenvolvimento da comunidade com a melhoria da infraestrutura, pavimentação das estradas (ruas) da comunidade;

· Geração de trabalho (emprego); viabilizar a produção e o transporte.

· Diminuição a distância para Montevidéo; evitar a continuação do impacto ambiental negativo que o transporte de cargas causa na reserva do Taim, no Chuí; preservação da ponte internacional Mauá, patrimônio histórico de Jaguarão; desenvolvimento para a região;

· Aspectos socioeconômicos; crescimento do município; melhoria de acesso ao Uruguai; desvio do transporte de cargas do Chuí; é a rota mais curta para o Mercosul; reduzir o impacto ambiental na reserva do Taim, no Chuí.

· Aspectos socioeconômicos; geração de empregos, visto que o município é carente neste aspecto; investimentos econômicos em Jaguarão.

· O desenvolvimento regional, pois trata-se do caminho mais próximo para o Uruguai; expansão do núcleo urbano do município; desenvolvimento industrial, comercial e do turismo.

· Retirada do trânsito pesado da ponte Mauá; desenvolvimento para a região.

· Giro da economia; geração de empregos diretos e indiretos; valorização do município como um todo; valorização das terras e geração de novas oportunidades para os agricultores, melhorando as condições de escoamento da produção, etc.

· Valorização imobiliária.

Os aspectos considerados mais negativos foram:

· Aumento do tráfego (trânsito) de veículos e pessoas; de riscos de acidentes; da insegurança.

· A alternativa de traçado 01 do empreendimento, visto que mais distante da cidade, abrindo a possibilidade de se criar outro núcleo urbano, esvaziando a cidade de Jaguarão.

· Ao final da implantação, com a desmobilização da mão-de-obra da população flutuante, poderá surgir situações de miséria, onerando o poder público local.
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Esvaziamento da cidade de Jaguarão.

· Impacto Ambiental, principalmente na área de entorno do empreendimento.

· A possibilidade de exclusão social com a redução de propriedades e / ou remoção de pequenos produtores da AID.

· Aumento do risco de atropelamento de animais.
Quanto ás sugestões apresentadas para que o empreendimento produza os melhores resultados possíveis para a comunidade local, apontou-se as seguintes:

· Que a execução do projeto proporcione a geração de empregos e melhoria da renda da comunidade; implantar posto de saúde e posto policial; sinalização eficiente.

· Implementar a alternativa 01 de traçado, a melhor, pois beneficia mais a comunidade rural.

· Implementar medidas compensatórias em relação aos impactos que serão gerados no local e em Jaguarão.

· Implementar a alternativa 01 de traçado, visto que amplia territorialmente a possibilidade de desenvolvimento do município.

· Preservar os banhados, que são berçários de aves e peixes. Trata-se de uma reserva típica dos Pampas.

· Garantir o reassentamento de proprietários em condições igual ou melhor às que se encontram hoje.
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Conclusões 
O Brasil está em uma posição estratégica para o desenvolvimento da América do Sul em relação aos países do cone sul da América, sendo o maior territorialmente e dotado de uma das economias mais fortes e estáveis do continente.

Desde sua constituinte de 1988, detém como princípio a preservação do meio ambiente e uma busca pela sustentabilidade, um equilíbrio entre preservação e desenvolvimento.

Assim a implantação de uma Segunda Ponte Internacional entre o Brasil e o Uruguai significa o aumento e a facilitação das relações comerciais entre Brasil e Uruguai, promovendo o desenvolvimento socioeconômico regional. 

A construção de uma segunda ponte entre o Brasil e o Uruguai terá conseqüências positivas e também negativas. Porém, serão aplicadas as medidas minimizadoras ou mitigadoras que diminuirão ao máximo possível esses impactos.

Impactos mais importantes como a supressão ou desmatamento de vegetação, exposição do solo a processos erosivos, desapropriação de terras e benfeitorias, dentre outros, serão diminuídos um pela aplicação dos  Programas Ambientais propostos pelo IBAMA e elaborados pela equipe técnica. São eles:
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PROGRAMAS OBRIGATÓRIOS

1. Programa de Gestão Ambiental – PGA;

2. Programa Ambiental para a Construção – PAC;

3. Programa de Comunicação Social – PCS;

4. Plano de Gerenciamento de Riscos – PGR e Plano de Ação à Emergências – PAE;

5. Programa de Supressão de Vegetação;
PROGRAMAS DE CONTROLE AMBIENTAL
6. Programa de Resgate Arqueológico - PRA;

7. Programa de Indenização de Terras e Benfeitorias - PITB;

8. Programa de Reassentamento de Populações 
PROGRAMAS DE MITIGAÇÃO

9. Programa de Educação Ambiental – PEA;

10. Programa de Apoio Técnico à Prefeitura e Desenvolvimento Sustentável;

11. Programa de Recuperação de Matas Ciliares – PRMC;

12. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD;
PROGRAMAS DE MONITORAMENTO
13. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água; 

14. Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar;

15. Programa de Monitoramento de Ruídos;
16. Programa de Monitoramento de Ictiofauna .

Esses programas, melhor explicados no EIA, serão feitos e postos em prática em duas outras etapas que só serão realizadas após o IBAMA declarar por escrito se aprova ou não o Estudo.

Resumindo, na análise ambiental, a socioeconomia é vista como a mais sensível, dentro do processo de construção de uma segunda ponte internacional. 

Uma vez que a ponte que existe hoje – a ponte Barão de Mauá localiza-se dentre o do centro urbano da cidade de Jaguarão, optou-se por construir a nova ponte em uma região mais afastada do centro da cidade. Assim, o tráfego de veículos leves, pesados e toda a parte de fiscalização de cargas e vistoria de turistas serão realizados fora da área urbana ou centro da cidade.
A expectativa da população da área de influência do empreendimento é bastante positiva e nas entrevistas realizadas na região não foram identificadas opiniões contrárias à implantação. 

Dentre as alterações a serem geradas, destaca-se a supressão (desmatamento) na vegetação da margem do rio Jaguarão, pois será necessária a abertura de áreas para a execução das obras e implantação da via de acesso à ponte.
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Em conseqüência disto, poderá também ocorrer a fuga de animais por causa do movimento de veículos e pessoas, além do desmatamento em si, a qual acarretará na redução de habitats ou seja: do ambiente em que eles vivem.

Esses impactos, além de serem considerados pequenos poderão ser mitigados ou diminuídos e compensados por meio da implantação do projeto de plantio compensatório na APP, que nada mais é do que o plantio de mudas da região, especificadas no programa, que promoverá uma grande compensação pela vegetação a ser retirada para construção da ponte e do seu acesso.
Atividades comerciais e turísticas tendem a ser amplamente beneficiadas, gerando novas formas de obtenção de renda para a população local e promovendo melhorias àquelas já desenvolvidas.

De forma geral, os benefícios sociais e econômicos a serem gerados pelo empreendimento são grandes sendo que durante as etapas de instalação e operação (construção e funcionamento da ponte), a geração de novos empregos, para os quais será dada preferência à contratação de mão-de-obra local, sempre que disponíveis.

Assim, considerando-se as medidas entre os impactos negativos e positivos e avaliando-se a situação regional nas hipóteses de não implantação da ponte e de concretização do projeto proposto, avalia-se que o projeto é viável sob os pontos de vista ambiental, social e econômico.

Solos acinzentados, mal drenado com indícios de processo de gleização





Localização da ponte e seu acesso. Em vermelho as alternativas estudadas para a construção da ponte. Em amarelo a BR-116/RS. Fonte: Google Earth, 2011
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Implantação do acesso à Segunda Ponte Internacional Brasil – Uruguai  .
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 Planossolo típico da região
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 Operação da rede de arrasto na área de influência





 Matriz do Divino Espírito Santo





 Aspecto geral da vegetação em estágio inicial a médio, com presença de butiá ao fundo.





 Cerdocy onthous








   Margens do rio Jaguarão. Ao fundo, território uruguaio.

















Ruínas da enfermaria





 Secretaria de Cultura de Jaguarão





 Astyanax fasciatus





 Hypostomus aspilogaster





Eptesicus furinalis capturado na Mata Ciliar.





 Didelphis albiventris





 Leopardus geoffroyi
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